1

VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 138, de 2006

Mensagem nº 43/2007 do Sr Governador do Estado

São Paulo, 31 de janeiro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 138, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.059.


De acordo com a propositura, o candidato eleito para o cargo de Governador do Estado poderá instituir equipe de transição, para o fim de inteirar-se do funcionamento dos órgãos e das entidades que compõem a administração estadual, e de preparar os atos de iniciativa do novo Governador, a serem editados imediatamente após a sua posse.


Para atender a essa finalidade, os membros da equipe de transição, que será supervisionada por um Coordenador, terão acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e projetos do Governo e apoio técnico e administrativo necessário ao desempenho de suas atribuições.


Considero indispensável à consolidação da democra-cia a instituição de regras que disciplinem o processo de transição de Governo, e assegurem a alternância harmoniosa do Poder, para a consecução do objetivo precípuo de preservar a continuidade dos serviços públicos e garantir a promoção dos interesses da coletividade.


Todavia, a despeito das meritórias razões que embasaram a proposta legislativa, não posso acolher a medida, em face de sua inconstitucionalidade.


A matéria sobre a qual versa a proposição vincula-se à organização e ao funcionamento da Administração, que se submete, se necessária a edição de lei, à exclusiva iniciativa do Chefe do Poder Executivo, em face da cláusula de reserva inscrita no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal, que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros em tema de processo legislativo (ADIs nºs 1391, 2750 e 3254).


De outra parte, ao formular regra de requisição de servidor público para integrar a equipe de transição, a propositura desconsidera que o ordenamento constitucional defere ao Titular do Poder Executivo, com exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo das leis referentes a servidores públicos e seu regime jurídico. É o que está expresso no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal, e no artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado. Esse é o entendimento do STF no exame de temas análogos (ADIs nºs 766, 3051 e 3114). 


Sob esse prisma, é inegável a ofensa ao princípio constitucional da separação de funções entre os Poderes do Estado, previsto no artigo 2º da Carta Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.


Outro óbice de natureza jurídica também recai sobre a propositura. Trata-se da regra inscrita no artigo 6º que determina a inclusão, nas propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem eleições para Governador do Estado, de dotações próprias vinculadas ao Gabinete do Governador para atender aos encargos decorrentes da proposição.


Ocorre que prescrições dessa ordem colidem com o disposto no artigo 165, inciso III, da Constituição Federal porque cerceiam e condicionam a iniciativa para elaboração de lei orçamentária (Nesse sentido, a ADI nº 1689, Relator Ministro Sydney Sanches e ADI nº 1144, Relator Ministro Eros Grau).


Registre-se, ainda, que ao Poder Legislativo é vedado fixar prazo de regulamentação para a fiel execução da lei, porquanto essa providência configura típico ato de gestão outorgado ao Chefe do Poder Exedutivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual. Essa restrição macula o artigo 9º do projeto com o vício de inconstitucionalidade.


Por último, cumpre destacar que a importância de que se reveste o tema motivou, no âmbito da Administração Pública Paulista, a edição do Decreto nº 51.145, de 2 de outubro de 2006, que disciplina de modo minudente a transição de Governo, assegurando mecanismos que reafirmam e fortalecem os princípios republicanos.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 138, de 2006, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

